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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 99/2011
Soberano Plenário, 

Considerando que a Defensoria Pública Geral do Estado é incumbida de prestar assistência jurídica gratuita àqueles que não podem pagar advogado sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família. E, como órgão público preocupado em atingir sua finalidade, firmou convênio, que existe desde 1986, com a OAB paulista;

Considerando que a Defensoria Pública de São Paulo é uma instituição que oferece serviços jurídicos gratuitos, atuando em diversas áreas, aos cidadãos paulistas mais carentes. A Constituição Federal a prevê como órgão de função essencial à Justiça e, em São Paulo, foi criada pela Lei Complementar Estadual nº 988 de 2006. Apesar de ser instituição estadual, não é vinculada ao governo. Sua autonomia é prevista pela Constituição Federal e é uma garantia para que os Defensores Públicos possam representar os direitos da população sem qualquer tipo de constrangimento. Internamente cada defensor tem independência funcional para seguir livremente sua convicção em cada caso em que atua, contudo, não possui defensores suficientes para atender a alta demanda de necessitados;

Considerando que a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Secção São Paulo, mantém convênio para a prestação de serviços de assistência gratuita com a Defensoria Pública do Estado, contando atualmente com 45.000 advogados inscritos, sendo que, segundo informação da 87ª Subseção de Bebedouro da OAB, por meio do seu presidente, localmente mais de 250 profissionais atuam na Subsecção de Bebedouro, com abrangência às comarcas de Viradouro e Pitangueiras. Por intermédio deste convênio, estes profissionais asseguram ao cidadão hipossuficiente a garantia de seus direitos, zelando pelo seu patrimônio, saúde e liberdade, dentre outras tantas questões que são submetidas ao Judiciário, única e exclusivamente por intermédio do advogado; 

Considerando que este Convênio firmado entre a OAB Paulista e a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, possibilita o cumprimento do Art.5, LXXIV, da Constituição Federal, que estipula ser obrigação do Estado prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovar insuficiência de recursos. No entanto, ainda segundo a informação da 87ª Subseção de Bebedouro da OAB, a atual gestora do convênio, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo, vem criando regras em desacordo com o estatuído no convênio vigente, além de tolher a liberdade profissional do advogado conveniado quanto aos interesses postulados em Juízo pelo assistido. Em outros casos, sequer há o deferimento de advogado para atuar, sem que a OAB possa ter qualquer interferência;

Considerando que o trabalho que os advogados oferecem é imprescindível ao Estado para bem atender a população carente, sendo preciso perceber a importância dessa ação no cumprimento de um dever previsto na Constituição. Para tanto, por iniciativa da Secção São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil, foi requerido ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que transfira para a órbita da Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo a administração do referido convênio, que certamente terá melhores condições de geri-lo, inclusive com vistas a garantir com efetividade a defesa dos direitos e interesses dos juridicamente carentes;

Considerando, enfim, que a questão envolvendo o referido convênio já é recorrente, inclusive consta no teor das Moções nº(s) 60 e 63/2008 desta Casa. Já a falha na prestação da assistência jurídica gratuita àqueles que comprovadamente não tem condições financeiras para arcar com os custos advocatícios e carecem desse tipo de serviço público, cujos dados estatísticos confirmam representar parcela expressiva da população do nosso Estado, mais do que o interesse de qualquer órgão público ou representante de classe, atinge diretamente a imagem do Governo e dos seus gestores.
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência Governador do Estado de São Paulo, Exm°. Sr. Geraldo Alckmin, da MOÇÃO DE APELO para que envide esforços no sentido de, urgentemente, acordar os termos propostos pela OAB Paulista, quanto à transferência para a órbita da Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo a administração do convênio com a Ordem para a prestação de serviços de assistência jurídica gratuita, pois certamente terá melhores condições de geri-lo, inclusive com vistas a garantir com efetividade a defesa dos direitos e interesses dos juridicamente carentes. Aliás, uma iniciativa necessária e que vem dando certo na prestação crescente desse tipo de serviço público.

Solicito, ainda, que cópia dessa moção seja encaminhada à OAB - SP, através do Presidente Luiz Flávio Borges D'Urso, e à 87ª Subsecção da OAB - Bebedouro, através do Presidente Edson Artoni Leme, e, via e-mail, às demais Câmaras Municipais do Estado, assim cadastradas na Secretaria desta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 16 de novembro de 2011.
Carlos Renato Serotine (TOTA)
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